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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VERGILINO RODRIGUES CORREA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 
POLÍTICA. REVISÃO ADMINISTRATIVA. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
DIGNIDADE HUMANA E DA PROTEÇÃO AO IDOSO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. NULIDADE AFASTADA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "os atos 
administrativos concernentes às concessões de anistia, com base 
unicamente na Portaria n. 1.104/GM3/1964, devem ser revistos 
pelo poder público, assegurado o devido processo legal, o 
contraditório e a ampla defesa, em procedimento administrativo, 
conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do Tema n. 839" (AgInt no MS n. 28.948/DF, relator Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 15/8/2023, DJe de 
17/8/2023).
2. Para o acolhimento da tese de nulidade da Portaria de revisão do 
ato declaratório da condição de anistiado político "não basta 
eventual alegação genérica de nulidade na inicial do mandado de 
segurança" (AgInt nos EDcl no MS n. 26.352/DF, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 16/8/2022, 
DJe de 19/8/2022).
3. Caso concreto no qual a impetração traz unicamente alegações 
genéricas de malferimento aos princípios da dignidade humana e da 
proteção ao idoso, corretamente rechaçadas pela decisão recorrida.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/10/2024 a 29/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VERGILINO RODRIGUES CORREA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252
  JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA

EMENTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 
POLÍTICA. REVISÃO ADMINISTRATIVA. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
DIGNIDADE HUMANA E DA PROTEÇÃO AO IDOSO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. NULIDADE AFASTADA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "os atos 
administrativos concernentes às concessões de anistia, com base 
unicamente na Portaria n. 1.104/GM3/1964, devem ser revistos 
pelo poder público, assegurado o devido processo legal, o 
contraditório e a ampla defesa, em procedimento administrativo, 
conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do Tema n. 839" (AgInt no MS n. 28.948/DF, relator Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 15/8/2023, DJe de 
17/8/2023).
2. Para o acolhimento da tese de nulidade da Portaria de revisão do 
ato declaratório da condição de anistiado político "não basta 
eventual alegação genérica de nulidade na inicial do mandado de 
segurança" (AgInt nos EDcl no MS n. 26.352/DF, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 16/8/2022, 
DJe de 19/8/2022).
3. Caso concreto no qual a impetração traz unicamente alegações 
genéricas de malferimento aos princípios da dignidade humana e da 
proteção ao idoso, corretamente rechaçadas pela decisão recorrida.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Vergilino Rodrigues Correa contra a decisão de fls. 95/97, 

por meio da qual a segurança por ele vindicada restou denegada. 

Na razões recursais, o agravante reitera as alegações trazidas com a 

vestibular, ressaltando que a impetração tem como fundamento o seguinte: "não trata 

sobre o tema da violação ao princípio do devido processo legal, mas sim de violação a 

princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art.1º, III, da CF), proteção 

do idoso (art.230 da CF) e o princípio da razoabilidade" (fl. 113).

Em contrarrazões, a União defende a manutenção do decisório agravado, 

porque, a seu ver, "o impetrante apresenta alegações genéricas sobre o processo de 

revisão, sem demonstrar qualquer irregularidade apta a macular o procedimento" (fl. 

120).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não reúne condições de prosperar.

A rigor, a única crítica trazida na peça recursal à decisão ora agravada 

reside no apontado equívoco quanto ao enfrentamento das alegações da exordial, porque 

teria o julgado recorrido tratado do devido processo legal, tema estranho à impetração. 

Entretanto, essa tese recursal se revela impertinente, porque o decisum pretérito 

apresentou adequada fundamentação quanto à denegação da segurança, rechaçando 

expressamente as teses defendidas na inicial.

Com efeito, o decisório recorrido afastou expressamente os argumentos da 

impetração – de violação aos princípios da dignidade humana e da proteção ao idoso –, 

em razão de sua natureza genérica. Nesse exato sentido, ressaltou o teor das informações 

prestadas pela autoridade impetrada, em favor da higidez do ato impugnado, para 

concluir que "o impetrante não apresenta qualquer crítica concreta, limitando-se a 

invocar, genericamente, princípios que estariam sendo maltratados" (fl. 96).

Por outro lado, nos termos da jurisprudência consolidada pela Primeira 

Seção deste Tribunal Superior, "os atos administrativos concernentes às concessões 

de anistia, com base unicamente na Portaria n. 1.104/GM3/1964, devem ser revistos pelo 

poder público, assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, em 

procedimento administrativo, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do Tema n. 839" (AgInt no MS n. 28.948/DF, relator Ministro Francisco 
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Falcão, Primeira Seção, julgado em 15/8/2023, DJe de 17/8/2023).

A revisão das anistias concedidas com fundamento na Portaria n. 

1.104/1964 constitui tema recorrente na jurisprudência deste Sodalício, que tem 

rechaçado, reiteradamente, as impetrações fundadas em alegações genéricas de 

malferimento aos princípios da dignidade humana e da proteção ao idoso. Em caso 

fronteiriço recente, o eminente Ministro Benedito Gonçalves ressaltou que "o impetrante 

limitou-se a sustentar, de forma genérica, que a anulação da anistia política outrora 

concedida viola os 'princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da 

proteção ao idoso', sem indicar 'qualquer ilegalidade ou ato abusivo cometido pela 

autoridade coatora, razão pela qual a segurança deve ser denegada'" (MS n. 30.418, 

Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 30/9/2024).

Adotando exatamente a mesma linha de intelecção, o ilustre Ministro Paulo 

Sérgio Domingues rechaçou impetração similar, porque, no caso, "o ato administrativo 

impugnado não encontra obstáculo no princípio da razoabilidade ou mesmo da 

dignidade, reconhecendo o STF a possibilidade de a administração rever os atos de 

anistia concedidos em afronta à legalidade" (MS n. 30.535, Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, DJe de 12/9/2024). Aplica-se ao presente recurso, assim, com as adaptações 

devidas, o entendimento da Primeira Seção, que rejeita alegações genéricas de nulidade, 

esboçado pelo seguinte julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO INTERNO. 
ANISTIA. REVISÃO DE OFÍCIO. AUTOTUTELA. VIOLAÇÃO DE 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. DEVIDO PROCESSO LEGAL. NÃO 
OBSERVAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DA 1ª SEÇÃO DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
3. Além disso, declarou-se que o processo de revisão de anistia não pode 
cercear a defesa dos particulares. Porém, não basta eventual alegação genérica 
de nulidade na inicial do mandado de segurança. Necessária a demonstração 
de abuso ilegal na condução do processo administrativo de modo que cabe ao 
impetrante indicar que houve pedido específico da defesa de produção de 
provas indeferido pela administração pública.
4. Ademais, também houve declaração da impossibilidade de simples Nota 
Técnica elaborada por um único assessor especial da Ministra de Estado da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos - não integrante de Comissão de 
Anistia ou de Força-Tarefa do junto a esse ministério -justificar a revisão de 
anistia concedida após exame um órgão colegiado (Conselho da Comissão de 
Anistia).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no MS n. 26.352/DF, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao recurso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 30.344 / DF
Número Registro: 2024/0240547-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20010103703

Sessão Virtual de 23/10/2024 a 29/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VERGILINO RODRIGUES CORREA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VERGILINO RODRIGUES CORREA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/10/2024 a 29/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 

Gonçalves, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 29 de outubro de 2024
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